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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.944.981 - CE (2021/0190549-5)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA 
INTERES.  : USINA MANOEL COSTA FILHO S/A 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS PERICIAIS EM AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA MOVIDA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. 
RESPONSABILIDADE. FAZENDA PÚBLICA AO QUAL O ÓRGÃO 
MINISTERIAL É VINCULADO. INAPLICABILIDADE DO ART. 91 
DO CPC/2015. PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE. 
ENTENDIMENTO FIRMADO NO RESP 1.253.844/SC JULGADO 
SOB O RITO DOS REPETITIVOS. PRECEDENTES DO STJ.

I - Na origem, a União interpôs agravo de instrumento, com 
pedido de efeito suspensivo, contra decisão interlocutória proferida 
pelo Juízo da 16ª Vara Federal da Seção Judiciária do Ceará que, em 
sede de cumprimento de sentença no âmbito de ação civil pública 
ajuizada pelo Ministério Público Federal contra a Usina Manoel Costa 
Filho S/A, manteve ulterior decisão para que a União arcasse com o 
adiantamento do valor dos honorários periciais do expert nomeado 
judicialmente. O Tribunal Regional Federal da 5ª Região, negou 
provimento ao agravo de instrumento. Interposto o recurso especial, 
este foi admitido. No STJ, em decisão monocrática de minha lavra, 
negou-se provimento ao recurso especial.

II - Em que pesem as argumentações lançadas pela 
recorrente União, constata-se que o aresto recorrido encontra-se em 
consonância com o posicionamento desta Corte no sentido de que, em 
ação civil pública promovida pelo Ministério Público, o adiantamento 
dos honorários periciais ficará a cargo da Fazenda Pública a que está 
vinculado o Parquet, porquanto não é razoável obrigar o perito judicial 
exercer gratuitamente seu ofício, tampouco transferir ao réu o encargo 
de financiar ações contra ele ajuizadas, pelo que se aplica, por 
analogia, a orientação da Súmula 232/STJ, nestes termos: “A Fazenda 
Pública, quando parte no processo, fica sujeita à exigência do depósito 
prévio dos honorários do perito”. (AgInt no AREsp 1768468/SP, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
21/06/2021, DJe 01/07/2021; (RMS 65.193/SP, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
20/04/2021, DJe 27/04/2021).

III - Agravo interno improvido.
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Superior Tribunal de Justiça
  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator." Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator 

  

Brasília (DF), 07 de fevereiro de 2023(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS PERICIAIS EM AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA MOVIDA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. 
RESPONSABILIDADE. FAZENDA PÚBLICA AO QUAL O ÓRGÃO 
MINISTERIAL É VINCULADO. INAPLICABILIDADE DO ART. 91 DO 
CPC/2015. PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE. ENTENDIMENTO 
FIRMADO NO RESP 1.253.844/SC JULGADO SOB O RITO DOS 
REPETITIVOS. PRECEDENTES DO STJ.

I - Na origem, a União interpôs agravo de instrumento, com 
pedido de efeito suspensivo, contra decisão interlocutória proferida pelo 
Juízo da 16ª Vara Federal da Seção Judiciária do Ceará que, em sede de 
cumprimento de sentença no âmbito de ação civil pública ajuizada pelo 
Ministério Público Federal contra a Usina Manoel Costa Filho S/A, 
manteve ulterior decisão para que a União arcasse com o adiantamento do 
valor dos honorários periciais do expert nomeado judicialmente. O Tribunal 
Regional Federal da 5ª Região, negou provimento ao agravo de instrumento. 
Interposto o recurso especial, este foi admitido. No STJ, em decisão 
monocrática de minha lavra, negou-se provimento ao recurso especial.

II - Em que pesem as argumentações lançadas pela recorrente 
União, constata-se que o aresto recorrido encontra-se em consonância com 
o posicionamento desta Corte no sentido de que, em ação civil pública 
promovida pelo Ministério Público, o adiantamento dos honorários periciais 
ficará a cargo da Fazenda Pública a que está vinculado o Parquet, porquanto 
não é razoável obrigar o perito judicial exercer gratuitamente seu ofício, 
tampouco transferir ao réu o encargo de financiar ações contra ele ajuizadas, 
pelo que se aplica, por analogia, a orientação da Súmula 232/STJ, nestes 



termos: “A Fazenda Pública, quando parte no processo, fica sujeita à 
exigência do depósito prévio dos honorários do perito”. (AgInt no AREsp 
1768468/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 21/06/2021, DJe 01/07/2021; (RMS 65.193/SP, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
20/04/2021, DJe 27/04/2021).

III - Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno, contra decisão monocrática de minha lavra, que 

negou provimento ao recurso especial, ao argumento de que a Fazenda Pública deve 

antecipar o pagamento dos honorários periciais em Ação Civil Pública movida pelo 

Ministério Público Federal.

Nas razões do agravo interno, a parte sustenta, em síntese, os seguintes 

argumentos (fl. 352):

[...]
Contudo, com a entrada em vigor do novo Código de Processo Civil, que se aplica 

supletivamente ao sistema processual coletivo, composto pela Lei da Ação Civil Pública e 
parte processual do Código de Defesa do Consumidor, nos termos do art. 1.046, § 2º, do 
NCPC e do art. 19 da LACP, a interpretação vigente ao tempo do Códex antigo deve ser 
repensada, sobretudo porque a LACP era omissa com relação ao responsável pelo 
pagamento dos honorários processuais.

Assim, o entendimento de que a Fazenda Pública a que pertencente o órgão do 
Ministério Público deve arcar com os honorários periciais deve ser revisto frente ao novo 
Código de Processo Civil.

A tese invocada na decisão agravada foi firmada antes da vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, que trouxe novas regras (artigos 82 e 91 e parágrafos) para a 
solucionar a questão atinente aos honorários periciais, merece ser revisada.

O que a União propugna é que, à luz das novas regras processuais que permeiam a 
questão concernente aos honorários do perito, seja realizado o que a doutrina convencionou 
denominar de overruling.

[...]
Além disso, constata-se a superação do entendimento firmado no REsp n° 

1253844/SC (Tema STJ510), diferentemente do entendimento da decisão agravada. 
Importante registrar que, a União ajuizou ação rescisória em face do acórdão proferido no 
REsp n° 1253844/SC, ante a superveniência da regra do art. 91 do CPC/2015, o que merece 
ser considerado no julgamento do presente recurso.

O NCPC, redigido à luz da realidade atual, em que se sabe que os peritos qualificados 
para as perícias complexas a serem produzidas nas ações coletivas dificilmente podem arcar 
com o ônus de receber somente ao final, trouxe dispositivo condizente com os ditames 
econômicos da vida contemporânea e, no que tange ao aspecto específico objeto deste 
processo, assim dispôs no seu art.91:

[...]
Com efeito, no caso em tela, a União(AGU) está sendo compelida a adiantar 

honorários periciais para a produção de uma prova que não foi por ela requerida, o que 
contraria flagrantemente o ordenamento jurídico (artigos 91, do CPC, 48, 165 a 167 da 
CRFB/88).

Além disso, é importante lembrar que, enquanto a Advocacia-Geral da União (AGU) 



não dispõe de dotações orçamentária para fazer frente a esse tipo de despesa, o Ministério 
Público Federal tem rubrica específica destinada a cobrir tais despesas na lei orçamentária 
anual.

A propósito, foi neste cenário –de superação da antiga jurisprudência firmada acerca 
dos honorários periciais, ante o novo regramento processual, aliada à autonomia financeira e 
orçamentária do Ministério Público, com o acréscimo da existência de rubrica específica na 
lei orçamentária do Ministério Público Federal para o custeio de despesas nas ações judiciais 
– que recentemente sobreveio decisão do Supremo Tribunal Federal, na ACO1.560/MS, que 
acolheu pleito similar, reconhecendo a necessidade de revisão dessa orientação 
jurisprudencial, na linha da argumentação ora proposta (STF, ACO 1.560/MS, Rel. Min. 
Ricardo Lewandowski)

[...]

Na origem, a União interpôs agravo de instrumento, com pedido de efeito 

suspensivo, contra decisão interlocutória proferida pelo Juízo da 16ª Vara Federal da 

Seção Judiciária do Ceará que, em sede de cumprimento de sentença no âmbito de ação 

civil pública ajuizada pelo Ministério Público Federal contra a Usina Manoel Costa Filho 

S/A, manteve ulterior decisão para que a União arcasse com o adiantamento do valor dos 

honorários periciais do expert nomeado judicialmente.

O Tribunal Regional Federal da 5ª Região, negou provimento ao agravo de 

instrumento. Interposto o recurso especial, este foi admitido.

No STJ, em decisão monocrática de minha lavra, negou-se provimento ao 

recurso especial.

É o relatório.

VOTO

As razões do agravo interno não são suficientes para reformar as conclusões da 

decisão agravada, merecendo ser mantida pelos seus fundamentos.

Com efeito, em que pesem as argumentações lançadas pela recorrente União, 

constata-se que o aresto recorrido encontra-se em consonância com o posicionamento 

desta Corte no sentido de que, em ação civil pública promovida pelo Ministério Público, 

o adiantamento dos honorários periciais ficará a cargo da Fazenda Pública a que está 

vinculado o Parquet, porquanto não é razoável obrigar o perito judicial exercer 



gratuitamente seu ofício, tampouco transferir ao réu o encargo de financiar ações contra 

ele ajuizadas, pelo que se aplica, por analogia, a orientação da Súmula 232/STJ, nestes 

termos: “A Fazenda Pública, quando parte no processo, fica sujeita à exigência do 

depósito prévio dos honorários do perito”.

Cumpre novamente destacar o seguinte:

[...]
não se sustenta a tese de aplicação das disposições contidas no art. 91 do Novo CPC, 

as quais alteraram a responsabilidade pelo adiantamento dos honorários periciais; isto 
porque a Lei 7.347/1985 dispõe de regime especial de custas e despesas processuais, e, por 
conta de sua especialidade, a referida norma se aplica à Ação Civil Pública, derrogadas, no 
caso concreto, as normas gerais do Código de Processo Civil (RMS 55.476/SP, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 19/12/2017).

A esse respeito, os seguintes julgados desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. ADIANTAMENTO DOS 
HONORÁRIOS PERICIAIS. AÇÃO POPULAR. RESPONSABILIDADE DO ESTADO A 
QUE ESTIVER VINCULADO O MINISTÉRIO PÚBLICO, AUTOR DA AÇÃO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 232/STJ. INAPLICABILIDADE DO 
ART. 91 DO CPC/2015. PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE. ENTENDIMENTO 
FIRMADO NO RESP 1.253.844/SC JULGADO SOB O RITO DOS REPETITIVOS. 
PRECEDENTES DO STJ.

1. Cuida-se de Agravo Interno contra decisum que conheceu do Agravo para dar 
provimento ao Recurso Especial.

2. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.253.844/SC, submetido ao rito 
do art. 543-C do CPC/1973 (art. 1.036 do CPC/2015), firmou entendimento de que, em 
Ação Civil Pública promovida pelo Ministério Público ? raciocínio que se estende, por 
analogia, à Ação Popular ?, o adiantamento dos honorários periciais ficará a cargo da 
Fazenda Pública a que está vinculado o Parquet, pois não é razoável obrigar o perito a 
exercer seu ofício gratuitamente, tampouco transferir ao réu o encargo de financiar ações 
contra ele movidas, aplicando-se, por analogia, a orientação da Súmula 232/STJ, in verbis: 
"A Fazenda Pública, quando parte no processo, fica sujeita à exigência do depósito prévio 
dos honorários do perito".

3. Por outro lado, cabe destacar que "não se sustenta a tese de aplicação das 
disposições contidas no art. 91 do Novo CPC, as quais alteraram a responsabilidade pelo 
adiantamento dos honorários periciais; isto porque a Lei 7.347/1985 dispõe de regime 
especial de custas e despesas processuais, e, por conta de sua especialidade, a referida norma 
se aplica à Ação Civil Pública, derrogadas, no caso concreto, as normas gerais do Código de 
Processo Civil" (RMS 55.476/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
19/12/2017).

4. Como se vê, o acórdão decidiu em divergência com o entendimento do STJ, 
valendo destacar ainda recente precedente, em caso análogo, no qual a Fazenda Pública foi 
responsabilizada pelo pagamento dos honorários periciais, com enfoque na inaplicabilidade 
do artigo 91 do Novo CPC. (AgInt no RMS 62.346/SP, Rel. Min. Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe 4/5/2020). No mesmo sentido: AgInt no RMS 59.276/SP, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 5/4/2019, e RMS 59.240/SP, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 22/4/2019.

5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 1768468/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 21/06/2021, DJe 01/07/2021).
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA DECISÃO 



JUDICIAL PROFERIDA EM AÇÃO POPULAR, QUE DETERMINARA QUE O 
IMPETRANTE EFETUASSE O ADIANTAMENTO DE HONORÁRIOS PERICIAIS. 
INEXISTÊNCIA DE TERATOLOGIA OU MANIFESTA ILEGALIDADE. INCIDÊNCIA, 
POR ANALOGIA, DA SÚMULA 232/STJ. INAPLICABILIDADE DO ART. 91 DO 
CPC/2015. PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.

I. Recurso em Mandado de Segurança interposto contra acórdão publicado na 
vigência do CPC/2015.

II. Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança, impetrado pelo Estado de São 
Paulo, contra decisão judicial proferida nos autos de ação popular ajuizada por Eduardo 
Sivinski em desfavor do Município de São José dos Campos, que determinara que o 
impetrante efetuasse o adiantamento da verba honorária do perito, em processo do qual não 
é parte, aplicando, por analogia, o entendimento firmado pela Primeira Seção do STJ, no 
REsp 1.253.844/SC, julgado sob o rito dos recursos repetitivos. Consta dos autos que a 
aludida perícia foi requerida pelo autor e pelo Ministério Público do Estado de São Paulo, 
que atua nos autos como custos legis. O Tribunal de origem indeferiu a petição inicial do 
writ e julgou extinto o processo, em razão da inadequação da via eleita, por entender 
cabível, na espécie, Agravo de Instrumento, concluindo, ainda, pela ausência de abusividade 
ou teratologia na decisão impugnada.

III. No caso, ainda que o ato judicial tido como coator não seja impugnável mediante 
Agravo de Instrumento, em consonância com o previsto no art. 1.015 do CPC/2015 e com a 
jurisprudência do STJ, na análise de situação análoga, as questões decididas na fase de 
conhecimento que não comportarem o referido recurso não são cobertas pela preclusão e 
devem ser suscitadas em preliminar de apelação ou nas contrarrazões, na forma do art. 
1.009, § 1º, do CPC/2015. Incidência, in casu, da Súmula 267/STF, segundo a qual "não 
cabe mandado de segurança contra ato judicial passível de recurso ou correição". Nesse 
sentido: STJ, RMS 61.763/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 18/11/2019.

IV. A tese firmada, em sede de recurso representativo da controvérsia, no sentido de 
que "o rol do art. 1.015 do CPC é de taxatividade mitigada, por isso admite a interposição de 
agravo de instrumento quando verificada a urgência decorrente da inutilidade do julgamento 
da questão no recurso de apelação" (STJ, REsp 1.696.396/MT, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, DJe de 19/12/2018), não altera o entendimento 
expendido na decisão agravada, uma vez que, no presente caso, não se verifica prejuízo, 
pelo reexame da questão no recurso de apelação, prejuízo sequer alegado pelo impetrante. 
Ademais, indemonstrada, na hipótese, decisão judicial teratológica ou flagrantemente ilegal.

V. Na forma da jurisprudência do STJ, "a utilização do mandado de segurança para 
impugnar decisão judicial só tem pertinência em caráter excepcionalíssimo, quando se tratar 
de ato manifestamente ilegal ou teratológico, devendo a parte demonstrar, ainda, a presença 
dos requisitos genéricos do fumus boni iuris e do periculum in mora" (STJ, AgInt no MS 
23.896/AM, Rel. Ministro OG FERNANDES, CORTE ESPECIAL, DJe de 14/06/2018).

VI. Na hipótese, contudo, não se verifica a ocorrência de decisão judicial 
manifestamente ilegal ou teratológica, tampouco a existência de direito líquido e certo 
amparável pelo Mandado de Segurança, pois, além de ter adotado entendimento razoável e 
justificado, a ótica nela assentada está em conformidade com a posição firmada pela 
Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.253.844/SC, submetido ao rito do art. 
543-C do CPC/73 (art. 1.036 do CPC/2015), segundo o qual, em atenção ao disposto no art. 
18 da Lei 7.347/85 - também aplicável à ação popular -, o adiantamento dos honorários 
periciais, em sede de ação civil pública, promovida pelo Ministério Público, ficará a cargo 
da Fazenda Pública a que está vinculado o Parquet, pois não é razoável obrigar o perito a 
exercer seu ofício gratuitamente, tampouco transferir ao réu o encargo de financiar ações 
contra ele movidas, aplicando-se, por analogia, a orientação da Súmula 232/STJ, in verbis: 
"A Fazenda Pública, quando parte no processo, fica sujeita à exigência do depósito prévio 
dos honorários do perito". No mesmo sentido: STJ, REsp 1.884.062/SP, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/09/2020; AgInt no 
RMS 61.383/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
12/12/2019; AgInt no REsp 1.426.996/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 19/03/2018; RMS 54.969/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 23/10/2017; AgInt no REsp 1.420.102/RS, Rel. 
Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 30/03/2017; AgRg no 
AREsp 600.484/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
28/04/2015. Orientação aplicável, mutatis mutandis, ao caso dos autos. Nesse sentido: STJ, 



AgInt no RMS 62.346/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 04/05/2020.

VII. Cabe destacar que "não se sustenta a tese de aplicação das disposições contidas 
no art. 91 do Novo CPC, as quais alteraram a responsabilidade pelo adiantamento dos 
honorários periciais; isto porque a Lei 7.347/1985 dispõe de regime especial de custas e 
despesas processuais, e, por conta de sua especialidade, a referida norma se aplica à Ação 
Civil Pública, derrogadas, no caso concreto, as normas gerais do Código de Processo Civil" 
(STJ, RMS 55.476/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
19/12/2017). No mesmo sentido: STJ, AgInt no RMS 60.339/SP, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 26/08/2020; AgInt no RMS 61.818/SP, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 13/04/2020; AgInt no 
RMS 59.106/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
21/03/2019; AgInt no RMS 56.454/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 20/06/2018.

VIII. Recurso em Mandado de Segurança improvido.
(RMS 65.193/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 20/04/2021, DJe 27/04/2021).
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.



Superior Tribunal de Justiça
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques 
e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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